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2 — Um ujadante de suarUa- 
trtra v'.ajava num comooio da 
Compauhia ilogyaua, Quando, 
do cpertar um "break", sentiu 
dcntro de s: estalar analquer 
coisa. Na priœeira cstacao de- 
roiu o atlrou-se para ctaa de 
uni banco; momentas depois 
falloc'.a. Era um doecte do pul- 
mâo que, com o csforco, acaba- 
ra os seus dias. Pddln îsbo ser 
conslderado um accidente no 
trabalbo? Contra o voto do sr. 
ministro Gasiâo idosquita. en« 
tendeu o Tribunal que nio. Pe- 
la loi do accidentes, observou o 
ar. ministro Paula o Silva. s6 
se considéra accidonto no tra- 
balho o qno é produzido por 
uma causa subita, violenta e 
externa e involontarla, no excr- 
cicio do trabalho. on, entao, a -,     
moiestia contrahlda «tcluslTa- \ ctos mas perlnosos « os gegre. 
mente pelo esercîclo do traba- da eCa Industrla. Dois ope- 
lUo, quando este fbr de nature- rarloa entraram um '.1« ness» 

N. IdSST" — Lrim- ra '— Ap- 
pellante», Vlctorlo Bastelll e 
outre; appellado». Baron! & Ir- 
mAo. Negaram prov f lento, eon. 
tra o voto do sr. Oc ivlano Vlel- 
ra; destsnado o sr. E Gullherme 
para eacrever o accordora. 

A iraproJencia do 
operarlo, vie l;ns de ac- 
cidente no t r.baltio, nâo 
«ronerh. o ratrdo da 
responsaMlid .le pela la- 
deninisaçao; -nas, se o 
operarlo aglu, n&o slm- 
plesmente c)m Irapru . 
dencia, e slm com dôlo 
o patrSo tlcari exone- 
rado de tcda a respon- 
aabilldade. 

Em uma fabrlca do foguetes, 
caisoente na L'.mclrc, hr. um 
compartlmcnto espeefi-,1, onde o 
proprietario guarda os produ- 

sa a sô por s! causal-a e desde 
que déterminé a morte do ope- 
rarlo on perda total ou parcial. 
permanente ou tomporarla, da 
capacidad.e para o trabalbo. 
Ora, o puarda-trem de que se 
trata falloceu cm conscquenola 
dus suas condlçOes personalis- 
simas, eut cor.soqnonc.'a de uma 
causa remota e interna, o nio 
nmu causa immediata e exter- 
na. Por outro lado a moiestia 
n&o foi adquirida no trabalbo. 
fCenhum choque rooe-ben a vi- 
ctima quando trabalhava; cada 
bouvo de anormal durante a 
vlagem. O fallecîmonto rasnl- 
ton cxclnaivainente da sua con- 
devia b.iber que n&o tinba for- 
ons para exercor o emprego 
quo exercla. O tr, ministre 
Gnstao île Itesquita divergin 
porquo nio via na le! nada que 
pose a cxcluir a responsabilida- 
de do patrie nos caecs cm que 
a morte do operarlo. durante o 
trabalbo, é dctcrmlnada ero 
parte par coccausas. So as cou 
diode* pcrsonalisslmaa do ope- 
rarlo o predispunham para 
que snecodeu C tambom fora fl 

corapartlnrento c, ; rocnrsndo 
def.cofcrlr o modo dj fabrlcsr 
um certo fog-etao. .'erruharam 
eo sdio uma bomba, ; quai, tx- 
pîodlnclo, ai feriu. /charaan el- 
les que havlam sido victlmao der 
um accidente no trabtlho e, por 
esse motlvo, reclamnram do 
proprietario da fabrlca a com- 
pétente IndemnlsaçEo 

O proprietario nvoltou-se 
contra o pedido: 

— K&o Ihes de*Q cotsa algu- 
ma. Nâo me faletn eti acciden- 
te no Prabalho, porc n e nunca 
existiu tsso ne o-plsodio em eue 
voeês foraan y<)arte. Kbm voeês 
estavam tr»Palhando no com - 
partlraemo. nem alll entraram 
com arumo Ilmpo. tfocCs alli 

se - foram %d para d'esec^r o 
r-redo da fa fogruefcs, p qua" 
vam a casa peequi.zi crlmlnosa 

•.e 
Ms' 

:"I>«cac&o' de certos 
luatllto so en t resta 

F--,. „ iwequiza crlmlnos é victime» da explo, (->r"- a lel exonrra o pa- : ca responsabllid'a ■ peloac-'. 
ente qup o onf ra » soffreo, 

nndo ©stn prp de .-Soi dôlo. i 
monstr^<sq como s-' acha o i 

que voeês s^iram, na- ' 
devo. 

a ..qgw e'-caram ca operirlos: ' *> — Gom ddlo ndo agimos 1 

Aplmos. quando muit -comlm-l 

uma concansa. e o Tribunal ji. ra-a excluir a Intprqto de dôlo ! 
decidiu pela reeponsabilldado que v nés é attrlbuida Mae, se 
de um patrSo numn hypotheso aatmos çom Imprudcn s la, nem t 
em que o operarlo reiu a falle-î ^ ^ , . 
c.r por falta de carativos. (As-| 
gravo n. 12.CS4). dempcraç&o porqtre a lel brasl - 

— ' .'e)-rA i6 exonéra o putrAo da 
/êsponsabllidade de Indemnisar 
h operarlo, quando eut' âge coon 

Jv.ôlo. A imprudenola do opera- 
Trlo nêo favorece o p .rSo. 

Levan lo o caso ao cos'iee'raon- 
\to do Tribunal de Jus.iqa, deci- 

diu este hontem, por '."is votos 
contra um, que a défera do pa- 
tSc tinha procedencia porls- 
so- Julgou improoedente a acçSo 

■ proposta pelos operarit s. Reco- 
j'nbeceram os m'.nlatroi da malo- 
' rîa. sr». Elyseu Gui.l ; rme e 

) Guiz Ayres, que, effect vamente, 1 os operarios t'.ahafn nrocedldo 
com dôlo. Entraram .eî'es no 
co.mpartîmento — eift rmou o 
sr. Ludz Ayres — com o intui- 
to m&nifc-ito ie surpre tender o 
segfedo de fabrlcaqâo de certos f 
foguetes, pois, estavam prepa - 

. rando-se para fundar uma fa- 
; brica dessvs productos,' afim de 

fazep concorrencla ao atr&o... 
O sr, ministro Octari.ano Vi- 

eîra nfio se oonvenceu la que os 
o,perar!os tivessem irocedldo 

, com dêlo. Aohou ape{»g que 
bcLviam procedldo' corr.ylmpTU - 

^Sjuc'a. Rcr esse motit/ julga-' 
VJ, -precedente a acqAi n que o i 
fra tiear vencldo fp«l!açB.o 

; n. 19.865), 
v^rV -I > J CLïti 

3J^ ef* «p 
\OS»Cl»SOt>- 'Ui _ .«celdeartc 

no trubuUtù. (ibrigafâo 
do lyUrào <!«• - iiulrtMbiZiir sti 
oi>ciiirio "p .IBSisqnl. 

■— E' uulla tfxl» strçj'.i 
propost» coiUra Ktfocirrtr. 
para liaver IwlHunlwiçtto 

si- em tacs cagos. le-, • 
Um^optrarl , vicUma de acciden- 

te uo trabalbo, propuzerï ac^?) 
contri uma companhia de seguros, 
c m séde no Rio de Janeifo, com a 
quai e seu patrfio coittractou ©"ea- 
guro do pessoal do seu estajelecl- 
mento'fibril. O operarlo, pela aççao, 
pedia tosse Ind mnizado pela cirm- 
panhia em 4;32e$000. No juizo a 
prlmelra Instancia a sentenca Çte 
fol favoravel. A companhia iippèl- 
lou. O Tribunal de Juâtica, em cita 
soasfo de Hontem, decidiu o ciso, 
annullando o proeesso "ab-^nitio". 

Fol relator o ministro sr. EHseu 
Gullherme. Sua exc. assim .'unda- 
mentou o seu voto. Tomava coq^te- 
cimento da appellaçSo por ter sido 
regular a citaç&o Iniclal da compa- 
nhia, mas votava para reformar a 
sentença appellada, vlsto a appellan- 
te nSo ser parte légitima em relaçà^ 
ao operario. Q contracte que so 
achava em vlgor era entre o patrâo 
a a companhi^. Quem devit^ jrespor- 
d&r^ pelo^ a o aidd^e^^e jc^t^u^ld a ôe 

patrâo e nSo a companhia. A.com- 
panhia, na sua defesa, allegou a sua 
quaiidade'de parte lllegitlma. O Julz. 
porêm, nSo achou prooedente a sut 
defesa. O operarlo — accrescentou 
s. exc, — que propuzeese accSo 
contra o patrâo e este que fize •> o 
mesmo contra a! companhia. Em 
essa uma preliminar que s. êxc, Jui- 
gava necessaria levantar, aobrd " a 
lllegltimldade da companhia, como 
ré. Q, Tribunal conheceu Jâ preli- 
minar e annullou todo o proeesso. O 
primeiro réviser, ministre sr. Godoy 
Sobrlnho, eoncordou com o sr. re- 
lator e achou que o proeesso dévia 
moemo ser annullado, porquanlo, 
além dos argumentes do sr. relator, 
notara a falta de cltaçâo inlcia! ao 
proprietario da fabrlca. 

O segundo rovisor, ministro sr. 
Polycarpo de Azevedo, vîriflcou a 
falta da cltacâo Iniclal ao patrâo. 
Citada havla sido aômente a com- 
panhia, a quai toi afinal coademna- 
da ao pagamento da indemnizaçâo 
pedlda. 

Para s. exc., a sentenca nâo po- 
dla subsistir, porque o respo.nsa,vel 
pela Indemnizaçâo résultante do ac- 
cidente en, o patrâo. Tanto era as- 
sim que havia conlracto entre oste 
e a companhia, porque sô ao patrâo 
em face da lei de accidentes no tra- 
balbo, compete indemnizar os seus 
operarios. A obrigaçâo dos patrôes. 
nos casos de accidente, ê pessoal. 
F a prova do que affirmava estava 
no facto da tntervencâo do curador 
de accidentes, quando o patrâb se 
furta ao' cumprimento da obriga- 
çâo. 

A acçâo proposta — proeeguiu s. 
exc- foi summarla, quando deve- 
rla ter sido quldeoendiarla, accres- 
cendo alnda outra clrcnmstanci.i 
relevants no e so: as partes — pa 
trâo s companhia — eiêgeram seu 
rêro o do Rio do Janeiro. Entretan- 
'o a aecâo fol proposta no fâro des- 
ta capital. 

O seu voto • i , para Jn.'j-nr nnllo 
o proeesso "ab-lnlfto". 

jtAppelIjÉ^.. n da'm,,;. 

ÉL-téeb. 



O Codlfo CtTÎl «xl- 
g». p*r» qn« s* verlft- 
<jue a rffponaabllldade 
do patrâo pelos actos 
ijlleltos oratlca-dos oe- 
lo emprogrado. proya 
de eulpa daquelle rt<B- 
comUantemerte cora a 
deat». A cnlpa do pa- 
trilo résulta da sua re- 
pll^encla na eseolha 
do emoregado, ou da 
sua faîta de vlgllruHa 
uo raodo de se utlllsar 
do service do emprega- 
do. 

—■— O calcnlo da 
IndemnlsaçSo, em ca- 
»o de morte da victlma. 
pôde ser baseado ra- 
aoavelmente na eon- 
ceasfto aos herdeiro» 
de uni capital que. 
posto aos 'uros de • o'o 
so anno, Ihes df ren- 
da Igua! S somma que. 
e tltulo de allmen'os 
perceblam ds victlma. 

O responsavel pela 
Indemnlsscdo. orinnda 
de actos llltcltoa. 6 
obrtgado tambem a pa- 
gar o» honorarlos do 
advogado ds vlct'mr. 
na baae de vlnte por 
cenro sobre o total da 
Indemnlsacllo. 

A Comiianhls de Bondes ds 
ÇUnîo» fol ehamada a lulso, sflm 
de pagar Indemnlsncâo ao pas 
de um carrocelro. morto em um 
-•esastre occas'onado por um 
"onde. Proourou ella fuglr ft 
•soonsabllldade, com a alletra- 
io de ooe nen'numa culpa tîve- 
a no succedldo. Nem o proorlo 

motornelro nodta ser acolmsdo 
le imnrudente ol ne*rH«enfe A 
lefesa foi bem rfteblda. sohando 
o ]ul* que, effectlvamente. n«e 
«huma culps se podla Imbutar A 
companhla. Ora. os patrdes sd 
s9o responsavel» pelos damnos 
occae'.onados pelos seus preoos- 
tos ou empregados. quando hou- 
ver prova de rjue concorrerani 
para o damno por cuîpa ou ne- 
jrîîç^nda de sua parte. E' o que 
di^pôe o art. 1.523, do Cod.po 
Civil. 

Levada a causa ao Tribunal. 
nSo repudlou este o prin^nfo ju- 
rldico defendldo pelo Jula. 
entendeu que e®pc prlnc'.plo 
se applicava & hypothèse. Flcou 
proxado nlenamente que o desas- 
tre «e deu em manhan nuhlada. 
.a. riifl *•? farrre translto e 
quando o vchiculo caminhava 
com exceseo de velocîd:i-de. To- 
das es«as clrcumstancias exl^iam 
que o hv^nde estlvesse entr'-crue â 
direcçlo de um motorne'.ro oerU 
to e cauteîoso. Entretanto. o 
motornclro. que dirlç.a o ve- 
hieuîo na occasi?o nâo t'nha 
easas quaîidadea e era a pr'm-^l- 
fa vez que trabalhava na llnha 
onde o desastre ocenrrcu. Destas 
Ciraitrn«taer à»* facto 
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companhla nâo and-ou com a v:g^- 
'ancia necessarîa. o que hastava 
nara fazel-a responsavel pelo 
des-astre. que se verîflcou. 

Todoa os ministres estlveram 
de accôrdo nesta apreclaçâo da 
prova. O fundamento jurldlco 
de nue todes lançaram mâo foi. 
oortanto o mesmo. Todavta. o 
sr. SoHano de Souza estendeu- 
se um pouco mais do que os 
seu? colîeeas no ezame das dis- 
posiç^es de lei em vlçor. a pro- 
pns^to da responsabiîfdade dos 
preponentes pelos actos, que os 
prpposfos praticam. 

O Cod ero Civil — observou ■. 
exa. — alterou radicalmente o 
que se achava flrmado anter'or- 
mente na doutrfna e na Jurlspru- 
denc'a com fundamento no dlrel- 
to • stranrefro rcîatlvamente ft 
responsabiî'dade do» preponentes 
pelos dellctos pratlcado» pc!os '1'-' 
prepostos. Pelo dlrello anferior. 1 ~ 
havU sempre a presumpçâo le- é 
graî da responssbilldade dot pre- c' 
ponsntes. Para uns, essa presum- 
pçâo era "Jurls et jure". sto 
0 nâo udmlttia prova em con- 
trario. s para outros era apen&s 
"jurla tantum". Isto é. podla aer 
destruida por prova era contra- 
rio Juatif cava-ss essa presum- 
DC^o de culpa por uma outra 
pretompçâo — a presumpçâo 
humana de que e»*. a dellctos »d 
dev.im ser atmbuldoa a erro ou - 
ntgilffencla dos patrOea na es-*9 
colha doa prepostos ou â faJta t 
de vtgilanclm no modo de em^re- 
Kal~os. O Codigo Civil afasiou 
essa presumpcào. «xlglndo que S 
«eja provada a pesponsabllldade 5 
do preponente. lato quer dl- t- 
zer que houvesse elle excluido C: 

a posalbilldade de taxer essa pro- c 

va com base caquella presumpçfto ^ 
hura.ma, Era îsso précisa mente o 0 

que sa dava no caso em debate. 0 

FIcoo provado que houve Impru- ^ 
dencla por parle dos prepostoa 8 

euperlores da non h la, con. t 

fielVIQOS eDUTnei'HiÀog iitt 
.el do» accidentes Cacc^d. no 
TiAbjlho", pag. 12). Quanto ao 
op-fano tambem nâo se o pode 
eonfundlr çom qualqaer outra 
irofu-aional; o operario com- 
i«raplado pela lei dos accidente* 
i o que trabalha fôra U.î habita- 
glo para o dono da officina ou 
empresa, com lusirumentos. ma- 
chinismos ou objectes perten- 
centes â pessoa que ihe auiere 
os serviqos, sera que ihe caiba, a 
elle operario, a ie»pon ubiiidu- 
de pelos riscos da offioina ou 
empresa, nem pelos machiuismos 
a objectos necessarios â explo- 
ra g&o da induslria ou servigos 
«numerados na referida lei. Q 
operario vUado pela lei dos ac- 
cidentes nada (az por sua pro- 
pria conta: elle trabalha pa a o 
palrào; usa dos Instrjmenus e 
demais pertence, do patrào, em 
contacto com todo, os objectas 
em cujo meio, como dis optlmu- 
mtnie o dr. Biaerra. se exerce a 
actividade collectiva dos opera- 
rio». 

Isto posto, vê-se que o reu, 
nost» causa, nâo estâ com a ra- 
sâo. Sua quaiidada de palruo 
esiâ provada: elle possue uma 
fabrica de arllgos de vlme e en- 
trega a seus oii.rarib», como por 
duas veae» o conres ou, as fer- 
rameatas que possue para que 
elles execuiem suas tarefaa con- 
forme as forças e habllid .des de 
cada um, razâo pela quai o pre- 
ço varia de aocordo com a qua- 
lidade e a quantidade do servt- 
ço. Mas o facto dessa variaçâo de 
preço nâo tira ao trabalhador o 
oaracter de operario para os ef- 
fcltos da citada lei: A palavra 
"operario" é termo generico. 
Todo o emprclteiro é um opera- 
rio, mas nem todo o operario é 
um emprelleiro. taïuo asslra que 
Ferreira Borges deflne "eraprei- 
tada" a empresa que um operario 
toma sobre si faaer pur um pre- 
ço dado ("Dicc. Jurldlco." verb. 
'■ Empreitada"). Por outro lado. 
a victlma do accidente, embora 
tendo oonsigo dois auxlilares a 
quem p&gava, nâo perdla o s u 
oaracter de operario a lespello 
do reu, porque nem se pode di- 
zer que era pntrâo desses auxi- 
Hares, pois nâo era dono da of- 
ficina, nem responei:vel pela cm- 

^ | presa, nem pelos machlnismos 
tos da lél rdê~accldente» conj Qu® esses auxlllares traoa- 
do trabalho. é a pess-oà lhavara- Em visla do expo to., 
•aturai ou juridica ' ior cons'dtranUo que o accidente 
conta da quai algu'era occorreu estando a victlma ao 
trabalha, rtado o hapito "rtiSo do r,:u e 4,8 âentro da 
de auferlr os services de "fficina deste; e coustderanJo 
que tra.-a a let, « reco- raa*r l"®1 eïn ra"a d: e;,lcul0 

nhe. daa responsabl Ida- ^ohre os salaries medlos (cal- de da pessoa que os au- cul<> impossibllitado pela varia- 
çâo dos salarlos pages na fabri- 
ca) o "quantum" ua indemnisa- 
çâo teve de ser, como foi, arbi- 
trado por meio de um l-udo mi- 
nucioso em que os peritos joga- 
ram com todos os elementos de 
que podiara dispOr. julgo proct- 
dente a acçâo int-ntada para o 
effeito de condemnar, coora eon- 
demno, o reu A. C. a pagar a 
P. A. a Ind.mnisaçâo de   
4u2$3uO, rs.t aléra dos juro» da 
ndra. E o condtmno mais a pa- 
gar as custas do prdetseo. Pu- 
olique-se e intime-se. Sào Pauîo, 
17 de Agosto le lâ23. Affonso 
José de CarvalUo. 

Mf.llïlti yfBJiîTl"'""' '*" Imperl» > 
tô. «m hora perigosa um vehlcu- , t, 
lo que reclam*va a direoçâo de s alguem que fosse prudente e 
cauteloso. . 

Pretendla s r« que houve, 
tambem, culpa da victlma por- 
que guiava s sua oarroçe por 
clm? do» trilhos do bonde. Mas 
air.da quando leso fosse certo, 
constltulria apenae uma 'r"* 
guiorldade, que. allés, flcou 
perfettamente expllcada, Irregu- 
larldade que nâo isentaria a re 
da culpa pelo désastre que ho-u- 
^Ôutro ponto intéressante ne»- 
ta cause fol o da Uquldaçâo dos 
" O^'èîàtor. ir. ralnlstro Urba- 
no Marcondee. propos que et 
flzesst a Ilquidaçâo Immcdiata- 
mente. l^ra mais pralico. por- 
que evltava malores delonga» 
e despesa» e elemento» nao tai. 
tavam nara que ella se f.zesse. 
O pedido de Indemnisocâo er» apr.»'nt-do pelo P«e d vlctl- 
ma Emhora nâo houvesse por 
parte d* victlma a ohr.gaçâo 
restrlcta de alimentar o Pfe' "l 
cou em lodo o caso prova..o que 
ella contrlbula mensaîmente. 
com uma certa q..«nt!» para au. 
xlliar o v^-lbo prog»nlioi 
Po-Ua Iranortancla 
calculada r»«o»v#1m«nte 
quarto daQUlllo que a 
ganbava menaalmenl© 
quarta parte andava Por 
coenta mil rdi» mensses. Dan- 
do-se. portante. ao autor O 
capital, que. poeto «o Juros de 
« o'o ao anno. rendesse c.ncoen- 
ta mil rélA ao me», ou selsctn- 
to» ni' 1 rêis annuae», ter-se-n 
reparado eq.ilisllvamente o da- 
moo que elle soffreu com a per- 
da do fllho. Esse alv.tre pare- 
ceu razoaveî ac» damais 
Iro», de raanelra que fol apuro- 
vado por unan'.raidade de v0t^o i\ condeinnaçâo da conriptinnia 
f'cou déterminais em dez con- 
tas de réls para o sutor. em 
"0 o!o para o advojcado. na« eu- 
ta» do processo e nos Jur08 da 

(Appellaqâo n. 11.718). 

forum Civel 
Batrào. p^ra os effet- 

fere quanto â guarda e 
conserv.çào dos nicoa- 
cismoe, mstrumentos . 
n.jis pertenocs aa offi. 
cina ou empresa Indus 
trial. 

O dr. AXionso de Carvalho, juiz 
de direito da l.a vara civel e 
commercial da coraarea da c„pi 
tal, proferiu a seguinte deci- 
sâo: 

O sr. curador especlal pediu, 
em nome da vietima, o operario 
F. A. fosse este ind:mnisado do 
accidente de que resu.tou a an- 
kilose de um dedo e a privaçâo 
do trabalho por espaçc de dois 
m^zes. Em sua déféra, die o pn- 
trâo que a victlma nâo é opera- 
rio, mas um empraileiro, que 
trab-lha por conta propria. To- 
da a queatào se citra, pois em 
saber se a vietima é ou nao. de 
facto, um operario para 03 effei- 
tos da lei dos accidentes. E a 
pedra de toque para tal reco- 
nhecimento estâ em ver.Ucar se 
o trabalho se fea ou nâo por 
conta de outrera. 

Trabaihar por conta de outrera 
é trabaihar sob „ responsobili- 
dade desse que anfere os servi- 
Cou. Entre as acc.pçôes da pala- 
vra "conta" eatâ csaa reconhei 
cida por todos os lexicographes, 
a saber; a de "encargo, respon- 
sabilidade", E' a que transluz 
das phrase» communs: "Vivur 
por conta de outnm", "falar por 
conta propria". Nâo 6 outro o 

r. svntido etn qu» usou da palavra o 
g" art. 1.0 do reg. 13.m de 12 de 

Março de 1313. Eisa crlterlo hu- 
blllta a reconhecet de prumpto 
O patrào e o operario a que al- 
v rti a Ie' doï accidentes de tra- balho. l'alrûo é a pessoa natural 
ou Juridica por conta de qu. m 
trabalha a.guem. oado o "habl- 
to" de auferlr o» aervlçc» de que 
trata a iel, o esiando reconheci- 
da a "responaabllldad-'' de al 
pessoa peia guarda r- conetrva- 
çâo dos machlnismos instrumen- 
tos e tudo o mais que pertence 
â offlclna ou empresa industrial. 
E' de taea caracterlM.leùs que 
dedua o dr. Andrade Bezerra, 

| Hiustre oulhedialico da Fecui- 
I dade do Becife a sua doutrlna 

de que nâo se considéra patrào 
a pessoa em cujo doraicilîo vem 
trabaihar accidentalmente um 
op.r^rio. S6 é patrào o que 

; exerce bab;iualniente as Indu»- 

^ôrum Civel 
. » 

l.o instznçia — AcciàC.Ue 
«o trcbai/ip ; — Força ir.aisr 
— Dolo e aicooliitnç. — Im- 
portante centença do Er, Af- 
foaso JosO do Carvalr.c, Juin 
do Direito da l.a Vara Civel 
o Commerelal à a Capital. 

'•Visto.s'.esics autos: 
O procosso correu &s eeus termo» régu- 

la .-eo. 
C'onsta doi autos que, no dia 14 de Ja- 

' -■Iro do correcte an r o. £13 dezoiîo Uoras, 
Je :■ Eseovcio, eropregadq da Cervejaria 
O-uanabara, . cstalîelocidft r.esta Capital, 
ckùiando-se na boida de um vehicuio perter.- 
conte a, seu patrào, poMeu, certo motnenîp, 
0 cquilibrlo, cah.o sob as rodas, e va.o a 
ù-Ue.'.r era consequenoia d^ desastre. Sua 
.. mi lia, depo.s de uma tsntativa do aorôr- 
<10, propos a présente acçâo, pedindo fosse 

demn.zada do acc.dento. A ré defende- 
«o, eilcgando, em summa. que o operario, 
quando cehio, nâA estava no exoreicio do 
trabalho, pois apenas segurava o ch.cote, 
omqus-.ato seu compenhciro guiava os ani- 
rr.SLS, » porque esso propr.p facto de ,lr 
jiîscorclo na boléa tradusia uma contravon- 

. • ùo &8 orien do patrào, quo o disper.sâra 
do scrviço. .vins ei-sa versâo nâo 0 cxacta. 
.. ■ ertlade quo Esoorcio trabalhava nare 
. rC no momenlo c;A accidente. A testemu- 
:: ' Julie ijilveira affirma que o operario 
vi.;ha guiando o carro ctsde o deposilo da 
•'r: ejaria Guanabara (fis. 32). E ô cer- ■ que c, chefo .io servlço deu ordem nesse 

imp.icitamente, com manda r a Ju- 
r fos ■ ao lado de Esccrcio na boléa, 

Jeni estava Eseorc.o alcooiizado 
embora *f. roelhor (fis. 32 v.). Ans pres- 

'■ ajudando o companheiro. rces- -1 quando este Ihe arrebatou as redeas e 
-ho _ûuinou r.penas o Chlcote. Argumenta 

é com r r . ombriâguea do operario, e 
- evoer; a jurisprudercia fremeeza pr.*a apon- rur o alcoollsmo, jîq ceso, como causa imi- 
■ dp accidente. iuas nCs temos lei ciarn 
t. o essa .ci s6 recor.heco como 
r: iras dcrlnncntes da responsab.lidade do 
1 trâo a iorça maior o o di'.o Sa victlma 
' : do extraaho. Nenuuma dessae causas 
o mrreu. . : junior, n0 conoeiîo do 1c- 
ps.a-.or brasiltirp (Cod-go, egt, 1933. pa- 

• •; Trr.rbp ■.mico) é o facto necosaario, cujos 
reltor nûo cî'n posi oei évita.- 0u impedir. 

O'.a. n.nguem dira que seja impossivel evi- 
■. r um ébrio realize um serviço pori- 

.' r;. . a'o caso sujette, a testemunha Julio ■re r. ru ; pv ' rr: 0 eue ia aconteoer. O 

.-ntuto torr.borx devern prevel-o, a noJia . 
v, tnl-o, oppondo-ao em absoîtto â sab la ! 

•; Eroorc.o a guiar carro. Força œaior ' 
0^ proprio caso *. .uito, superveniencia j 

oo meto inpravisto e intprevjsivel. (Vc, 1. ' 
.-■t. Ce. ,< -'or. . 0) . A .0 previf, ou dev.n ' 
prever 0 fr-.rto. Se dcixou nehir 0 ope-ario I 
com o voh.crio ô que arrlscou alnda von- ! 
r 1 i'P' alidade <!,. mesmo ou ta do ) ' •?..;re.-o ce boîte que m» ûc'A t 
ÎÎIXl61" te?«theae. Ê certo qua Ihe deiT o trabalho, o, pois, correu 03 riscos da pro 
; r a deterrhinr.çâo- Cumprs nâo esquece 
■ .0 o requ,;ato us. causa, para que haja 

lizaçâo, c eu e se reiacione curr 0 frc. .U(:. m..l .—, . .■ . oc ■ v..eom o ! !'l.— 
■ o.'o. a causa icmcdiata. no caso ocrur- 

- -C, reîat:ya aA trabalho, fol o errrodi- 
.-'•ar c.o ctucot» nas x>emaa do ooerar o 
,'.au-o ao f.£. 5) e a coasoquente perdu, do 

utrquhorro. JiAsc caicota era empanhedo em 
. do trabalho ; essa perda <î0 equilibrio 
-urontecea quand» estava o operario na be- 

. ■0 ■ carro, a serviço da sea pntrSo. j .1" cogitar de outras causas. Se eu- 
.ras cr.usas mediatas ou remotas pudv:;- 
r n. U-Uro vilar c/ :: patrôes, escapariam ■ > 

5«apr» â ir.demnlaaçâo, provando a 
c ui.tnura de p-dfeoçôes constitucionaes t u 

* e-- r--. —m a lei. prendent» e câbla tra- ■' rou e remover «obterfaglos com estâbeie- i 
c-or_£;,e:;c,s ouas condlçSes para a incemn'- . 
" ?ue ® teé:î1 WWieas» do trabalho i civrante o tracalho, Assim, -.âo pOCo o : 

n.iegr.r condiçôas iadividuaes de 1 
v.ima pa -a exlmjr^-e da rosoonsabiiidado l 

tica-Oeute. o a.coolismo ôo operario 06- 
. » rf- o -.^icar uma cespadicîa da ampr'egrc • I 
-.^0 : rî* servir de causa aliega- i r a todf tempo peio patrào. aîim do ovi- , e ijiaemaizaçâo. Quant, ao côlo hem'' 
; '•3 (er f''' deli» nâo se trata no ac^â' n- , te eus vTet.mou Escorcio. Esta nao' te-a i 
..«ençao de ocpcor mi accident» em eue! 
T f .a v'da • Quanto, etnfim. â impor-I ^ vj lauemnizaçâo dev» eiia caicuiar-t ■A ..e.o q. e toi p»c;co na netlçâo iaiciuL I 

• vepalvr. de ïlqmdaçâo final. A corroo-! ç q, ..are irais, como pebem 03 bénéficia. 
■ ' rm ■ rarues flnacs. nâo t»m o . . 

0 ; •iA. 51 dp decre o 13.45?; I 
-v>- ui.( ^ *•' «"•'isâo de ialffame-.'.io \ por Ir.lioela; .nto superveniente da vkr.ima. i 
• .<'.3 « o caLs0 dps autos. ./ 
* P'Tr. ï1*}* ^i0 ■■x->08:o- çonûcmno a ré — ! . ff.arîa Oîîaaabapft • —■ ^ ps-srar ù, 3J 
'* .-'x^'ra <uântla di ! 

. 4.500$000 Qp:uv'<io i.cci- l 
< • nie aue vlctimou José Escoxio E pa- 
S?®," ? ««''•"«s do procosso. A impor- ! fa..-!« da ir-.ie-anizaçao deverâ fioar uopo- j 
t ,.1 o-n . olv. at.m de quo os bénéficia- ' 

es pos -' ii requerer o levantaœento m*" i 
eui ta qtittatir, necessaria a sua subai '.V;:- 1. 

ei. Pau'.o, 23 fl-y riaio de 2522.   Iffo - ' 
ro José de Car-calho." ' 

t* " a rpt-rr T^f r--. • w 


